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PMMS - AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.09.12.015 
 
 
O Município de Major Sales/RN, por intermédio da Comissão 
Especial de Licitação, designada pela Portaria nº 082 de 16 
de junho de 2023, torna público para conhecimento dos 
interessados, que às 14h00min do dia 04 de outubro de 
2023 (Horário de Brasília/DF), fará realizar licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 2023.09.12.015, tipo 
“menor preço por item”. A presente licitação tem por 
finalidade a escolha de empresa especializada para locação 
de veículos leve ou utilitário com condutor, a fim de atender 
demanda das secretarias e órgãos que integram a estrutura 
administrativa do município de Major Sales/RN, com 
recursos próprios e de convênios que deverão ser 
consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - exercício 
2023/2024, nas quantidades, especificações e demais 
condições descritas no Termo de Referência. A qual será 
realizada na sala da Comissão Especial de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Major Sales/RN. 
 
O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei 
Federal Nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 
Nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal Nº 
3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto Nº 7.892 de 23 de 
janeiro de 2013, Lei Municipal nº 399 de 14 de dezembro de 
2017 e subsidiariamente pela a Lei Federal Nº 8.666 de 21 
de junho de 1993, com suas alterações posteriores que lhe 
foram introduzidas e Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas e demais legislação aplicáveis a espécie. 
 
Na fase externa, o edital do certame estará disponível 
gratuitamente nos endereços eletrônicos 

www.bbmnet.com.br, www.majorsales.rn.gov.br e 
tce.rn.gov.br, podendo ser solicitado via e-mail 
cpl.msales@gmail.com e encontram-se à disposição dos 
interessados na sala da Comissão Especial de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Major Sales/RN, localizada a Rua 
Nilza Fernandes, nº 640, CEP nº 59.945-000, Centro, Major 
Sales/RN, a partir do dia 19 de setembro de 2023, no horário 
de expediente, das 08h00min às 17h00min. 
 
Major Sales/RN, 19 de setembro de 2023 
 
Pedro Henrique Silva Oliveira 
Pregoeiro/Portaria nº 082/2023 

Lei no 536, 18 de Setembro de 2023. 
 
Dispõe sobre a Conciliação, as Hipóteses de Acordo, 
Transação, Dispensa ou Desistência Recursal e de 
Contestação nas Ações Judiciais em que o Município de 
Major Sales é parte e dá outras providências. 
 
A Prefeita Municipal de Major Sales, Estado do Rio Grande do 
Norte, no uso de suas atribuições legais e o disposto nos 
incisos I e II, do Art. 5o e incisos I, II e VI, do Art. 68, da Lei 
Orgânica Municipal,  
 
Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou 
e EU, com base no Art. 49, da Lei Orgânica Municipal, 
sanciono a seguinte Lei. 
 
 
 Art. 1º Nos processos judiciais, o município de Major 
Sales será representado pelo seu Secretário especial para 
assuntos Jurídicos ou Advogado estabelecido, que poderá 
acordar, transigir, deixar de contestar ou de recorrer, desistir 
de recursos interpostos ou concordar com a desistência do 
pedido efetuada pela parte contrária, fundamentada- mente, 
nos termos desta Lei. 
 § 1º - Compete ao Secretário especial para Assuntos 
Jurídicos instaurar processo administrativo, fundamentando 
o interesse público na medida por meio de parecer escrito, 
com prévia consulta ao Setor Contábil sobre  
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a existência de dotação orçamentária e recursos financeiros 
para celebração de acordo. 
 § 2o - A realização dos atos processuais 
mencionados no caput deste artigo, dependerão de 
homologação pelo Prefeito, após parecer fundamentado 
emanado pelo representante judicial do Município. 
 Art. 2o- As transações, conciliações e acordos 
judiciais serão celebrados em causas de valor não superior a 
30 (trinta) salários mínimos, salvo se houver renúncia, pela 
parte contrária do montante excedente, e desde que não 
haja precatório pendente de paga- mento. 
 Art. 3o- Nas ações de competência dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, o Secretário Especial para 
Assuntos Jurídicos do Município poderá realizar conciliações, 
acordos ou transações judiciais, nas causas em que há 
jurisprudência consolidada em desfavor do ente público e 
que tenham como valor máximo o estabelecido para as 
Requisições de Pequeno Valor, de que trata a Lei Municipal 
no234, de 23 de abril de 2014. 
 § 1o-Nas ações em que o valor for superior ao 
determinado no caput, é vedada a realização de acordo, 
salvo se houver renúncia, pela parte autora, do montante 
excedente. 
 § 2o- Quando a pretensão da ação versar sobre 
obrigações vincendas, a conciliação ou a transação somente 
será possível se o somatório de 12 (doze) parcelas vincendas 
e de eventuais parcelas vencidas não exceder o valor 
estabelecido no caput, salvo se houver renúncia, pela parte 
autora, do montante excedente. 
 Art. 4o A conciliação judicial celebrada na forma 
desta Lei, em audiência ou por acordo com a parte ou seu 
procurador, deverá ser homologada judicialmente, bem 
como transitar em julgado para que produza seus efeitos 
jurídicos. 
 Art. 5o No caso de conciliação, cada uma das partes 
será responsável pelo paga- mento dos honorários de seus 
respectivos advogados, ainda que tal parcela seja objeto de 
condenação transitada em julgado, e as custas serão dividas 
por metade, quando houver, se de outra forma não for mais 
favorável ao Município. 
 Art. 6º O Secretário Especial para Assuntos Jurídicos 
do Município poderá acordar, transigir, deixar de contestar, 
não recorrer ou desistir dos recursos já interpostos, 
fundamentadamente, com a concordância da Prefeita, 
quando a pretensão deduzida ou a decisão judicial, estiver de 
acordo com: 
 I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constitucionalidade; 
 II - os enunciados de súmula vinculante; 
  

 
 
III - os acórdãos em incidente de assunção de competência; 
IV - os acórdãos em incidente de resolução de demandas 
repetitivas;  
 V - os acórdãos em julgamento de recursos 
extraordinário e especial repetitivos. 
 Parágrafo Único. Em qualquer hipótese, o 
Procurador Jurídico deverá peticionar nos autos do processo 
judicial, informando o juiz da dispensa em contestar, recorrer 
ou da desistência, justificando o ato. 
 Art. 7o O Secretário Especial para Assuntos Jurídicos 
deverá apresentar a justificativa à Chefe do Executivo 
Municipal, por escrito, antes de acordar, transigir, deixar de 
contestar, não recorrer ou desistir dos recursos já 
interpostos, demonstrando que o caso concreto se ajusta à 
situação de fato e de direito objeto das decisões previstas no 
artigo anterior. 
 Art. 8º A caracterização de uma das hipóteses 
previstas no Art. 6º,  não afasta o dever de contestar, 
recorrer ou impugnar especificamente nos seguintes casos: 
 I - incidência de qualquer das hipóteses previstas no 
Art. 337, incisos I a XI, da Lei Federal no13.105, de 16 de 
março de 2015, que dispõe sobre o Código de Processo Civil; 
 II - existência de controvérsia acerca da matéria de 
fato; 
 III - ocorrência de pagamento administrativo; 
 IV - prescrição e decadência; 
 V - ilegitimidade ativa ou passiva; 
 VI - ausência de qualquer das condições da ação; 
 VII - ausência de pressupostos de constituição e de 
desenvolvimento válido e regular do processo; 
 VIII - verificação de outras questões ou incidentes 
processuais que possam implicar a extinção da ação; 
 IX - existência de acordo entre as partes, judicial ou 
extrajudicial; 
 X - verificação de circunstâncias específicas do caso 
concreto que possam modificar ou extinguir a pretensão da 
parte adversa; 
 XI - discordância quanto a valores ou cálculos 
apresentados pela parte ou pelo juízo. 
 Art. 9º Salvo nas ações de competência do Juizado 
Especial, o Secretário Especial para Assuntos Jurídicos deverá 
informar o juízo da não apresentação da contestação, 
requerendo a aplicação do Art. 90, § 4o, da Lei Federal no 
13.105/2015. 
 Art. 10. É vedado ao Secretário Especial para 
Assuntos Jurídicos do Município a celebração de 
conciliações, transação ou acordo judicial quando houver a 
necessidade de adequação orçamentária para fins de 
suportar a despesa a ser gerada, seja por suplementação ou 
criação de rubrica orçamentária. 
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Art. 11. Verificada a prescrição de créditos fiscais, o 
representante judicial do Município não procederá o 
ajuizamento da competente execução, providenciará a 
extinção de eventuais ações executivas em trâmite, bem 
como não recorrerá dos recursos já interpostos. 
 Art. 12. O Poder Executivo Municipal 
regulamentará, por Decreto, a presente Lei, no todo ou em 
parte. 
 Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação 
 Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 Pref. Mun. de Major Sales/RN. 
 Gabinete da Prefeita, aos 18 de setembro de 2023. 
 
 
 
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 
       
PREFEITA MUNICIPAL 
 

 

EXPEDIENTE 
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 
Prefeita 
Francisco Allan Fernandes Rodrigues 
Vice-Prefeito 

João Germano da Silveira 
Secretário de Administração 
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